PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO

L E I  Nº 46, de 26 de dezembro de 2001 

Estima a Receita e autoriza a despesa do Município para o exercício financeiro 2002.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre- Rio Grande do Sul , Sr. ALMIRO BUSS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Arroio do Padre para o exercício financeiro de 2002, compreendendo:

I – O orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração pública municipal direta;

II – O orçamento da seguridade social.

Art. 2º - O orçamento do Município constitui-se em peça única, compreendendo todas as receitas e despesas para o exercício de 2002.

Parágrafo Único: Constituem-se anexos e fazem parte desta lei.

I – Quadro demonstrativo da receita – Fontes de Arrecadação;

II – Descrição das unidades administrativas;

III – Tabela explicativa da receita e da Despesa, nos termos que dispõe o art. 12 da Lei complementar nº 101/2000 e art. 22 da Lei 4.320/64;

IV - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

V – Quadros orçamentários consolidados da administração direta;

VI – Ações – Projetos Atividades - codificação.

TÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I

DA RECEITA TOTAL
Art. 3º - A receita orçamentária, a valores correntes e conforme a legislação vigente, é estimada em R$ 1.836.000,00(um milhão , oitocentos e trinta seis mil reais), correspondendo ao orçamento fiscal e a Seguridade Social no exercício de 2002.

Art. 4º - As receitas são estimadas por categoria econômica, segundo a origem dos recursos.

CAPÍTULO II

DA AUTORIZAÇÃO DA DESPESA E DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA
Art. 5º - A despesa orçamentária total autorizada para o município é de R$ 1.816.127,00( um milhão ,oitocentos e dezesseis mil  ,  cento e vinte e sete reais) , sendo ainda autorizada nos termos da Lei Diretrizes Orçamentárias nº 41, de 15 de outubro de 2001, a reserva de contingência de R$ 19.873,00 ( dezenove mil , oitocentos e setenta e três reais) , totalizando a importância de R$ 1.836.000,00 ( um milhão, oitocentos e trinta e seis mil  reais)  .

Art. 6º - Estão plenamente assegurados recursos para o investimento em fase de execução, em conformidade com o que dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CAPÍTULO III

DA APRESENTAÇÃO E ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO

SEÇÃO I

DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Art. 7º - A despesa autorizada por órgão e unidade orçamentária está disposta em dotações atribuídas a créditos orçamentários, organizados pela classificação da despesa funcional, de estrutura programática e natureza da despesa até o menor nível de classificação, nos termos do que dispõe  a resolução nº 581/2001 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, observado o disposto no artigo 10 desta Lei.

SEÇÃO II

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO
Art. 8º - Fica o poder executivo autorizado a abrir por decreto, créditos adicionais suplementares até o limite de 25% do somatório da despesa total autorizada e reserva de contingência, observados os arts. 8º, 9º e 13 da Lei Complementar 101/2000 e demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei 4.320/64, mediante a utilização dos recursos provenientes de:

I – Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43 § 1º, inciso III, da Lei 4.320/64.

II – Incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurado em balanço proveniente de:

a) superávit específico de contas de recursos vinculados, observado o disposto no art. 8º, parágrafo único, da LC nº 101/2000;

b).  do superávit verificado de recursos livres do Município.

III – Excesso de arrecadação:

a). de receitas vinculadas, desde que para alocação nos mesmos créditos orçamentários em que os recursos dessas fontes foram originalmente programados.

b). do excesso de arrecadação de recursos livres, observada a devida alocação de recursos na manutenção e desenvolvimento do Ensino e nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, quando for o caso.

IV – reserva de contingência para o atendimento dos passivos contingentes e eventos  fiscais.

SEÇÃO III

DO REMANEJAMENTO E TRANSFERÊNCIAS DE DOTAÇÕES
Art. 9º – Fica autorizado o remanejamento de dotações orçamentárias em caso de movimentação de pessoal de uma unidade orçamentária para outra.

Art. 10 – Fica autorizada a transferência de dotações, por decreto e resolução, respectivamente às dotações atribuídas ao Executivo e ao Legislativo, entre os desdobramentos da natureza da despesa, em nível de elementos.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11 – As dotações para o pagamento de pessoal e encargos sociais da administração direta, bem como as referentes a servidores colocados a disposição de outros órgãos e entidades, serão movimentadas pelos setores competentes da Secretaria Municipal de administração.

Art. 12 – A utilização das dotações com origem de recursos em convênios ou operações de crédito fica condicionada a celebração dos instrumentos.

Art. 13 – Fica o Poder executivo autorizado a realizar operações de créditos por antecipação de receita, com finalidade de manter o equilíbrio orçamentário financeiro do Município, observadas o disposto no art. 38 da Lei complementar 101/2000.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14 -  Ficam corrigidas e numeradas no orçamento as ações ( projetos/ atividades) , constantes  nos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002, conforme anexo VI.

Art. 15 – Ficam atualizados os valores dos seguintes programas de governo:

I – Atividade Legislativa Parlamentar R$ 139.490,00 ( cento e trinta e nove  mil, quatrocentos e noventa reais);

II – Controle da Gestão  Administrativa R$ 110.426,00 ( cento e dez mil, quatrocentos e vinte  e seis reais);

III – Assistência Médica a População R$ 126.987,00 ( cento e vinte e seis mil , novecentos e oitenta e sete reais).

Art.16 -  Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre,  26 de dezembro de 2001

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

